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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO
INDENIZATÓRIA  POR  DANO  MATERIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  DO
ESTADO.  AUSÊNCIA  DE  NEXO  CAUSAL.
IMPROCEDÊNCIA  DA AÇÃO.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO

– A Administração Pública tem responsabilidade
de ordem objetiva  pelos danos que seus agentes,
nessa qualidade, causarem a terceiros, no termos do
§ 6º  do  art.  37  da CF,  o  que dispensaria  a parte
prejudicada de provar a culpa do Poder Público para
que  ocorra  a  reparação,  bastando  à  relação  de
causalidade entre a ação ou omissão administrativa
e o dano sofrido.

– O demandado apenas se desonera do dever
de  indenizar  caso  comprove  a  ausência  de  nexo
causal, ou seja, prove a culpa exclusiva da vítima,
fato  exclusivo  de  terceiro,  caso  fortuito,  ou  força
maior. 

– Em que  pese seja  incontroverso  que houve
derrubada  do  muro  de  sua  residência,  não  restou
evidenciado  o  nexo  causal  entre  o  trabalho  de
limpeza do imóvel vizinho (terreno baldio) realizada
pelo Município de Campina Grande e a derrubada do
muro, a autorizar a reparação pretendida. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O RECURSO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 67.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível manejada por Ivanete Gabriel  de

Araújo contra sentença do Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Fazenda Pública

de Campina Grande  (fls. 30/32), que julgou improcedente o pedido formulado

nos autos da Ação de Reparação de Danos Materiais.

Na Apelação (fls. 37/40), o Recorrente pugna pela reforma da

sentença, sustentando a procedência do pedido,  para  que  seja  o  Apelante

ressarcido materialmente no importe de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), pela

derrubada  do  muro  de  sua  residência,  causado  por  veículos  a  serviço  do

Promovido.

Nas contrarrazões à Apelação (fls. 44/51), o Apelado requereu

o desprovimento do recurso, no sentido de ser mantida a sentença atacada.

Em parecer, o Ministério Público opinou pelo prosseguimento

sem manifestação por ausência de interesse público (fls. 57/58). 

É o relatório.

VOTO

Cuida-se  o  feito  de  pretensão  indenizatória  em  razão  da

derrubada de muro da residência da Autora supostamente causado por veículo

a serviço do Município de Campina Grande.

Frise-se que a Administração Pública tem responsabilidade de ordem

objetiva pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,

no termos do § 6º do artigo 37 da Constituição Federal, o que dispensaria a

parte  prejudicada  de  provar  a  culpa  do  Poder  Público  para  que  ocorra  a
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reparação,  bastando  à  relação  de  causalidade  entre  a  ação  ou  omissão

administrativa e o dano sofrido.

No  entanto,  o  ente  público  se  exonera  do  dever  de  indenizar  caso

comprove a ausência  de nexo causal,  ou seja,  provar  a  culpa exclusiva  da

vítima, fato de terceiro, caso fortuito, ou força maior. Da mesma forma, terá o

quantum indenizatório reduzido se comprovar culpa concorrente da vítima para

o evento danoso. Sobre o tema em questão ensinava o saudoso doutrinador

Meirelles que: 

Advirta-se, contudo, que a teoria do risco administrativo,
embora  dispense  a  prova  da  culpa  da  Administração,
permite que o Poder público demonstre a culpa da vítima
para excluir ou atenuar a indenização. Isto porque o risco
administrativo não se confunde com o risco integral.  O
risco  administrativo  não  significa  que  a  Administração
deva  indenizar  sempre  e  em  qualquer  caso  o  dano
suportado  pelo  particular;  significa,  apenas  e  tão-
somente, que a vítima fica dispensada da prova da culpa
da Administração, mas esta poderá demonstrar a culpa
total ou parcial do lesado no evento danoso, caso em que
a  Fazenda  Pública  se  eximirá  integralmente  ou
parcialmente da indenização. 

No caso em tela, em que pese seja incontroverso que houve derrubada

do  muro  de  sua  residência,  não  restou  evidenciado  o  nexo  causal  entre  o

trabalho de limpeza do imóvel vizinho (terreno baldio) realizada pelo Município

de Campina Grande e a derrubada do muro, a autorizar a reparação pretendida.

Com  efeito,  restou  colacionado  aos  autos  tão  somente  algumas

fotografias  (fls.  05/09),  à  juntada  de  certidão  de  ocorrência  polícial  (fl.  10),

documento  produzido  unilateralmente  e  a  comprovação  de  que  procurou

solucionar o fato na órbita administrativa (fl. 10).

Contudo, não há nenhum adminículo de prova que comprove o liame de

causalidade entre o dano e a conduta do ente demandado. 

Nesse  sentido,  cumpre  salientar  que  é  ônus  da  parte  Demandante

provar os fatos constitutivos do seu direito, a teor do que estabelece o artigo

333, inciso I, do Código de Processo Civil e do qual não se desincumbiu. Da
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análise  das  provas  carreadas  ao  feito,  deflui-se  que  não  há  como  imputar

qualquer responsabilidade ao Estado no que se refere a derrubada do muro da

Autora.

Desta forma, não há nenhuma razão jurídica que ateste a possibilidade

de conceder  a  indenização pretendida,  razão pela  qual,  DESPROVEJO O

APELO, pois não restou demonstrado o nexo causal entre a conduta apontada

como ilícita e o dano ao imóvel sofrido pela parte Autora. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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